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INFORMATIVO STF - 865 
15 a 19 de maio 

 
PLENÁRIO 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL – GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 

DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL DE SERVIDOR PÚBLICO COM DEFICIÊNCIA E PARÂMETRO 
LEGISLATIVO 

O Plenário retomou julgamento de agravo regimental em agravo regimental em mandado de injunção em que se 
discute qual parâmetro legislativo deve ser aplicado para regulamentar o direito à aposentadoria especial de servidor 
público com deficiência. 
No caso, o mandado de injunção foi impetrado haja vista a ausência de norma específica para o gozo do direito em 
questão. 
O ministro Edson Fachin, em voto-vista, deu provimento ao agravo regimental. Determinou que a aposentadoria do 
servidor público com deficiência (CF, art. 40, § 4º, I) tenha a Lei Complementar 142/2013 como parâmetro normativo, 
no que couber. 
Afirmou que, diante da inexistência de legislação sobre a aposentadoria especial de pessoa com deficiência, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) aplicava, por analogia, o art. 57 da Lei 8.213/1991 – que trata exclusivamente das 
aposentadorias dos segurados submetidos a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física – 
para suprir a omissão. 
Sublinhou que, com a Lei Complementar 142/2013, que regulamentou a aposentadoria do segurado do Regime Geral 
de Previdência Social com deficiência (CF, art. 201, § 1º), a solução mais adequada a ser dada pela Corte à situação 
dos servidores é a utilização integral dessa norma para suprir a lacuna. 
A omissão quanto à regulamentação infraconstitucional de dispositivo garantidor de direito deve ser suprida pelo 
Judiciário mediante a aplicação da legislação em vigor que, por analogia, melhor se amolde ao caso concreto. Se 
atualmente a lei complementar é a legislação vigente específica para as aposentadorias dos segurados com 
deficiência, então esse normativo é, a partir de sua entrada em vigor, o mais adequado para suprir a omissão 
inconstitucional no tocante ao servidor público. 
O ministro Luiz Fux (relator) reajustou o voto na linha do voto-vista do ministro Edson Fachin e foi acompanhado 
pelos ministros Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cármen 
Lúcia. 
Em seguida, o julgamento foi suspenso por indicação do relator. 
 
MI 1613 AgR-AgR/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 18.5.2017. (MI-1613) 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS RECURSAIS 
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES E HONORÁRIOS RECURSAIS 

É cabível a fixação de honorários recursais, prevista no art. 85, § 11 (1), do Código de Processo Civil (CPC), mesmo 
quando não apresentadas contrarrazões ou contraminuta pelo advogado. 
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento a agravo regimental em ação originária e, por maioria, fixou 
honorários recursais. 
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Quanto à fixação de honorários recursais, prevaleceu o voto do ministro Luiz Fux, que confirmou o entendimento 
fixado pela Primeira Turma. Para ele, a sucumbência recursal surgiu com o objetivo de evitar a reiteração de 
recursos; ou seja, de impedir a interposição de embargos de declaração, que serão desprovidos, independentemente 
da apresentação de contrarrazões. A finalidade não foi remunerar mais um profissional, porque o outro apresentou 
contrarrazões. 
O ministro Edson Fachin afirmou que a expressão “trabalho adicional”, contida no § 11 do art. 85 do CPC, é um 
gênero que compreende várias espécies, entre elas, a contraminuta e as contrarrazões. 
Vencidos, nesse ponto, os ministros Marco Aurélio (relator), Celso de Mello e Cármen Lúcia, que não fixaram os 
honorários, considerada a inércia do agravado em apresentar contraminuta ao agravo interno. O ministro Marco 
Aurélio asseverou que, sem a apresentação de contrarrazões nem de contraminuta, não há como aditar os 
honorários anteriormente fixados. 
 
(1) Código de Processo Civil/2015: “Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...) § 
11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento”. 
 
AO 2063 AgR/CE , rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Luiz Fux, julgamento em 18.5.2017. (AO-2063) 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL: “HABEAS CORPUS” 
‘HABEAS CORPUS’ IMPETRADO CONTRA DECISÃO DE MINISTRO DO STF 

Não cabe “habeas corpus”, se a impetração for ajuizada em face de decisões monocráticas proferidas por ministro do 
Supremo Tribunal Federal. 
O Plenário, por maioria, não conheceu do “writ” impetrado contra decisão de ministro desta Corte que determinou a 
custódia cautelar do paciente. 
Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que julgou prejudicada a impetração ante a revogação da prisão 
preventiva do paciente. 
 
HC 115787/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Dias Toffoli, 18.5.2017. (HC-115787) 
 
 

REPERCUSSÃO GERAL 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL - CONFISCO 
TRÁFICO DE DROGAS E CONFISCO DE BENS 

É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, 
sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua modificação 
para dificultar a descoberta do local do acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além daqueles 
previstos expressamente no art. 243, parágrafo único (1), da Constituição Federal (CF). 
O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 647 da repercussão geral, por maioria, deu provimento ao recurso 
extraordinário interposto contra acórdão que determinou a devolução de veículo de propriedade de acusado pela 
prática do crime de tráfico de entorpecentes, sob o fundamento de que a perda do bem pelo confisco deve ser 
reservada aos casos de utilização do objeto de forma efetiva, e não eventual, para a prática do citado delito. 
Prevaleceu o voto do ministro Luiz Fux (relator). Para ele, o confisco de bens pelo Estado encerra uma restrição ao 
direito fundamental de propriedade, garantido pelo art. 5º, “caput” e XXII, da CF (2). 
Asseverou que o confisco de bens utilizados para fins de tráfico de drogas, da mesma forma como as demais 
restrições aos direitos fundamentais expressamente previstas na Constituição Federal, deve conformar-se com a 
literalidade do texto constitucional, vedada a adstrição de seu alcance por outros requisitos que não os estabelecidos 
pelo art. 243, parágrafo único, da CF. 
Consignou que o confisco, no direito comparado, é instituto de grande aplicabilidade aos delitos de repercussão 
econômica, sob o viés de que “o crime não deve compensar”. Tal perspectiva foi adotada pelo constituinte brasileiro e 
pela República Federativa do Brasil, que internalizou diversos diplomas internacionais que visam reprimir 
severamente o tráfico de drogas. 
Observou que o tráfico de drogas é reprimido pelo Estado brasileiro, por meio de modelo jurídico-político, em 
consonância com os diplomas internacionais firmados. Os preceitos constitucionais sobre o tráfico de drogas e o 
respectivo confisco de bens constituem parte dos mandados de criminalização previstos pelo poder constituinte 
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originário a exigir uma atuação enérgica do Estado sobre o tema, sob pena de o ordenamento jurídico brasileiro 
incorrer em proteção deficiente dos direitos fundamentais. 
Segundo o relator, o confisco previsto no art. 243, parágrafo único, da CF deve ser interpretado à luz dos princípios 
da unidade e da supremacia da Constituição, ou seja, não se pode ler o direito de propriedade em separado, sem 
considerar a restrição feita a esse direito. Concluiu que a habitualidade do uso do bem na prática criminosa ou sua 
adulteração para dificultar a descoberta do local de acondicionamento, “in casu”, da droga, não é pressuposto para o 
confisco de bens nos termos do citado dispositivo constitucional. 
Vencidos os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que negaram provimento ao recurso. 
Para o ministro Ricardo Lewandowski, deve prevalecer a regra constitucional da proibição do confisco, observados, 
ainda, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, para ser confiscado, seria necessário provar 
que o veículo teria sido destinado integralmente para a prática do delito. Além disso, considerou que o parágrafo 
único do art. 243 não é um dispositivo independente, mas deve ser lido em harmonia com o seu “caput”, o qual diz 
respeito apenas a propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais 
de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei. 
O ministro Marco Aurélio, de igual modo, emprestou ao parágrafo único do citado artigo a disciplina de simples 
acessório, a remeter, necessariamente, a bens encontrados na propriedade objeto de expropriação. 
 
(1) Constituição Federal/1988: “Art. 243. As propriedades rurais e urbanas serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a 
programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
observado, no que couber, o disposto no art. 5º. 
Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da 
lei”. 
(2) Constituição Federal/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...) XXII – é garantido o direito de propriedade”. 
 
RE 638491/PR, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 17.5.2017. (RE-638491) 
 
 

PRIMEIRA TURMA 
 

DIREITO PENAL – IMUNIDADE PARLAMENTAR 
CRIME DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO FALSA SOBRE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E IMUNIDADE 

PARLAMENTAR 
A Primeira Turma, por maioria, admitiu a impetração e, por unanimidade, concedeu ordem de “habeas corpus” para 
cassar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região que condenou parlamentar pela prática do delito de 
divulgação de informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição financeira, previsto no art. 3º da Lei 
7.492/1986 (1). 
No caso, o parlamentar convocou a imprensa e, no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, opinou sobre a conveniência da privatização do Banco do Estado do Espírito Santo (Banestes), ante a 
existência de dívida no valor de R$ 500 milhões. 
A Turma pontuou que a declaração revelou a satisfação do parlamentar com a privatização do Banco, que implicaria 
desoneração de dívida do Estado. Entendeu que não ficou configurado, na conduta do paciente, o dolo de divulgar 
informação falsa ou incompleta sobre instituição financeira, pois as afirmações do parlamentar estavam ligadas a 
análises de operações realizadas pelo Banestes. 
Nesse contexto, o Colegiado asseverou haver ligação entre o que foi veiculado e o exercício do mandato 
parlamentar. Tal aspecto foi potencializado pelo fato de as declarações terem ocorrido dentro da assembleia. 
Concluiu pelo não afastamento da imunidade parlamentar relativa às opiniões, palavras e votos, prevista no art. 53 
(2), combinado com o art. 27, § 1º (3), da Constituição Federal. 
 
(1) Lei 7.492/1986: “Art. 3º Divulgar informação falsa ou prejudicialmente incompleta sobre instituição financeira: Pena – Reclusão, 
de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa”. 
(2) Constituição Federal/1988: “Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas 
opiniões, palavras e votos”. 
(3) Constituição Federal/1988: “Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da 
representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
os Deputados Federais acima de doze. § 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as 
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regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, 
impedimentos e incorporação às Forças Armadas”. 
 
HC 115397/ES, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 16.5.2017. (HC-115397) 
 

SEGUNDA TURMA 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL – EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA 
 
Reclamação, preso advogado e execução provisória da pena 
 
A Segunda Turma, por unanimidade, negou provimento a agravo regimental em reclamação no qual se pretendia a 
transferência do agravante de cela comum de estabelecimento prisional para sala de estado-maior em razão da sua 
condição de advogado preso provisoriamente. 
 
A defesa sustentou que o agravante teria direito a permanecer custodiado em sala de estado-maior, nos termos do 
art. 7º, V, da Lei 8.906/1994 (1). A constitucionalidade dessa norma foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no julgamento da ADI 1.127/DF (2). 
 
O Colegiado pontuou que a execução em debate diz respeito a acórdão penal condenatório proferido em segundo 
grau. Dessa forma, seguindo a orientação jurisprudencial do STF (3), ainda que não transitada em julgado a 
condenação do agravante, a prisão não mais se reveste de natureza cautelar, mas sim das características de prisão-
pena, a qual exige a formulação de juízo de culpabilidade em título judicial condenatório. 
 
Salientou ainda que a Corte não discutiu, na ADI 1.127/DF, se o direito de o advogado permanecer recolhido em sala 
de estado-maior se estenderia, ou não, ao preso em razão de acórdão penal condenatório de segundo grau. Nesse 
contexto, a Turma reputou ausente a estrita aderência do objeto do ato reclamado ao conteúdo da ação direta 
paradigma e concluiu pela impropriedade da reclamação constitucional. 
 
(1) Lei 8.906/1994: “Art. 7º São direitos do advogado: (...) V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada 
em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas e, na sua falta, em prisão 
domiciliar”. 
(2) ADI 1.127/DF, DJE de 11.6.2010. 
(3) HC 126.292/SP, Pleno, rel. min. Teori Zavascki, DJE de 17.5.2016: “(...) a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete 
o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo art. 5º, LVII, da Constituição Federal”. 
Rcl 25111 AgR/PR, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 16.5.2017. (RCL-25111) 
 
 

DIREITO DO TRABALHO – DÉBITOS TRABALHISTAS 
RECLAMAÇÃO E ÍNDICE DE CORREÇÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

A Segunda Turma iniciou julgamento de agravo regimental em reclamação no qual se discute o índice a ser utilizado 
na correção de débitos trabalhistas. 
No caso, apontou-se como ato reclamado a decisão do juízo do trabalho da 8ª Vara do Trabalho da Comarca de 
Porto Alegre que homologou cálculos apresentados por perito contábil nomeado para proceder à liquidação dos 
débitos trabalhistas constituídos nos autos de reclamação trabalhista, afastando, a partir de 30.6.2009, o disposto no 
art. 39 da Lei 8.177/1991 (1). 
O ministro Edson Fachin (relator) negou provimento ao agravo regimental. Entendeu haver ausência de pertinência 
específica do ato reclamado com as decisões nos processos paradigma [ADIs 4.357 e 4.425 (2)]. Sustentou ser 
incabível a reclamação constitucional fundada em decisão paradigma sem efeito vinculante e tomada em processo 
do qual a reclamante não foi parte. 
O ministro Dias Toffoli deu provimento ao agravo e julgou procedente a reclamação na parte em que homologa a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como índice de correção do débito 
trabalhista. Segundo o ministro, outra decisão deve ser proferida em respeito às circunstâncias do caso concreto e ao 
devido processo legal. 
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Pontuou que a instância reclamada se equivocou na compreensão da extensão das decisões nos julgados apontados 
como paradigma, os quais tiveram como objeto apenas as alterações no regime constitucional de pagamento das 
fazendas públicas por meio de precatórios implementadas pela Emenda Constitucional 62/2009. 
Afirmou que a Justiça do Trabalho, ao modular a eficácia do disposto no art. 39 da Lei 8.177/1991, procedeu não 
apenas a uma aplicação equivocada do quanto decidido na Suprema Corte nos referidos paradigmas, mas também 
usurpou competência do STF para decidir, em última instância e com efeito uniformizador de jurisprudência no 
controle difuso, matéria constitucional com repercussão geral. 
O ministro Dias Toffoli ressaltou que, na Rcl 22.012 MC/RS (3), de sua relatoria, foi determinada a suspensão da 
decisão do Tribunal Superior do Trabalho na qual se fundou o ato ora reclamado. Salientou que foi aplicado o 
entendimento de que a suspensão deve ser respeitada por todos os órgãos da Justiça do Trabalho. 
O ministro Edson Fachin indicou adiamento para análise da controvérsia. 
 
(1) Lei 8.177/1991: “Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas 
próprias assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula contratual sofrerão juros de mora 
equivalentes à TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento”. 
(2) ADI 4.357/DF, DJE de 26.9.2014; ADI 4.425/DF, DJE de 19.12.2013. 
(3) Rcl 22.012 MC/RS, DJE de 16.10.2015. 
 
Rcl 25980 AgR/RS, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 16.5.2017. (RCL-25980) 
 

CLIPPING DA REPERCUSSÃO GERAL 
 
REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 937.595 – SP 
RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 
EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ENTRE 05.10.1988 E 05.04.1991 (BURACO NEGRO). APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TETOS 
INSTITUÍDOS PELAS EC´S Nº 20/1998 E 41/2003. REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. 
 
REPERCUSSÃO GERAL EM RE N.1.014.286– SP 
RELATOR: MIN. LUIZ FUX 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL DE SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 40, § 
4º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE 
FÍSICA DO SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM, MEDIANTE CONTAGEM 
DIFERENCIADA, PARA OBTENÇÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. QUESTÃO NÃO 
ABRANGIDA PELO ENUNCIADO DA SÚMULA VINCULANTE 33. REITERAÇÃO DA CONTROVÉRSIA EM 
MÚLTIPLOS PROCESSOS. IMPACTO DA DECISÃO NO EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DA 
PREVIDÊNCIA PÚBLICA. RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
 

 
 

NOTÍCIAS STF 
29 de maio a 02 de junho 

 

 
 
MINISTRO EXTINGUE AÇÃO CONTRA DISPOSITIVO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2016 DE 
RORAIMA 
Por falta de viabilidade processual, o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), extinguiu 
ação, sem julgamento de mérito, que questionava dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016 do Estado de 
Roraima. Trata-se da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5449, ajuizada pela governadora Suely Campos, 
para questionar o artigo 50 da LDO/2016, relativo aos limites de gastos com pessoal impostos aos Três Poderes 
estaduais e ao Ministério Público. 
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A ação alegava que, ao estabelecer tais limites, a Assembleia Legislativa de Roraima teria contrariado os tetos 
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, ao derrubar o veto da governadora à lei. 
Em 11 de fevereiro do ano passado, o então relator da matéria, ministro Teori Zavascki (falecido), deferiu o pedido de 
liminar e suspendeu a eficácia do dispositivo. A decisão foi referendada pelo Plenário, que manteve a inaplicabilidade 
do artigo 50. 
Mas, ao analisar a ação, pendente de julgamento de mérito, o atual relator, ministro Alexandre de Moraes, observou 
que a LDO (Lei 1.005) se referia ao exercício orçamentário de 2016, já exaurido. “A jurisdição constitucional abstrata 
brasileira não admite o ajuizamento ou a continuidade de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
já revogado ou, como na presente hipótese, cuja eficácia já tenha se exaurido, independentemente do fato de terem 
produzido efeitos concretos residuais”, concluiu o relator. 
 
Processos relacionados ADI 5449 
 
NEGADO SEGUIMENTO A HC DE VEREADOR MINEIRO DENUNCIADO POR CORRUPÇÃO PASSIVA E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, negou seguimento (julgou incabível) ao Habeas Corpus (HC) 
140758, por meio do qual a defesa do vereador do município de São Joaquim de Bicas (MG) Tarcísio Alves de 
Rezende buscava o relaxamento de sua prisão preventiva. O vereador foi preso preventivamente em março de 2015. 
Ele foi denunciado por corrupção passiva e organização criminosa porque teria, juntamente com outros 
parlamentares, solicitado vantagem indevida a empresários da cidade em troca da aprovação de projetos de lei de 
seu interesse na Câmara Municipal.  
No HC, a defesa do ex-vereador alegou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a nulidade da ação 
penal a que responde e, embora tenha anulado a ação com determinação do retorno dos autos à fase da instrução 
processual, indeferiu o pedido de relaxamento da prisão preventiva e não reconheceu excesso de prazo na formação 
da culpa. Por esse motivo, alegou que Rezende deveria ser solto ou ter a prisão preventiva substituída por medidas 
cautelares. 
Em sua decisão, o ministro Fachin ressalta que o STJ concluiu que a nulidade do processo não acarreta, por si só, o 
relaxamento da prisão preventiva, cabendo ao juízo de origem a análise do alegado excesso de prazo. Segundo 
observou, após julgar procedente uma reclamação apresentada pela defesa do vereador, o STJ anulou a ação penal 
a partir da resposta à acusação apresentada, determinando a realização dos atos processuais posteriores pelo juízo 
da Vara Criminal da Comarca de Igarapé (MG).  
“Importa ressaltar, no ponto, que a renovação dos atos processuais dependerá da marcha processual a ser impingida 
pelo magistrado de origem, a quem caberá, a partir do novo cenário processual, a análise dos pressupostos da prisão 
preventiva sob a perspectiva da razoável duração do processo”, afirmou Fachin.  O relator acrescentou que a 
questão quanto ao excesso de prazo ainda não foi apreciadoapelo STJ, de modo que a análise da questão pelo STF 
caracterizaria indevida supressão de instância. 
 
Processos relacionados HC 140758 
 
AÇÃO RELATIVA A IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS É EXTINTA POR AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE 
DO AUTOR 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), extinguiu a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 31, sem resolução de mérito, ajuizada pelo governador do Maranhão, 
Flávio Dino, em face da omissão do Congresso Nacional na edição de lei complementar que institua o Imposto sobre 
Grandes Fortunas (IGF), previsto no artigo 153, inciso VII, da Constituição Federal (CF). 
O relator explicou que os governadores, embora possam ajuizar ação direta de inconstitucionalidade, não são 
legitimados para a propositura das ações do controle concentrado de constitucionalidade, sendo necessária a 
demonstração da pertinência temática, conforme jurisprudência do STF. “No caso, o governador do Maranhão não 
demonstrou, de forma adequada e suficiente, a existência de vínculo de pertinência temática, apresentando um único 
argumento: o Estado do Maranhão teria interesse na efetiva instituição e arrecadação do IGF, pois, ocorrendo o 
incremento de receitas da União, o volume a ser partilhado com os Estados seria consequentemente majorado”, 
afirmou. 
No entanto, o ministro Alexandre de Moraes salientou que a Constituição Federal não determina repartição 
obrigatória das receitas eventualmente auferidas com a arrecadação do Imposto sobre Grandes Fortunas entre a 
União e os demais entes. “Não está, consequentemente, caracterizada a necessária pertinência temática”, afirmou. 
Omissão 
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Na ADO 31, o governador Flávio Dino alegava que o Maranhão depende do repasse de recursos federais em 
diversas áreas de atuação e que “quanto menor a receita tributária federal, menor a aplicação compulsória de 
recursos na educação e menores serão também os valores destinados à assistência financeira aos estados-
membros, por óbvio”. 
Argumentava, ainda, que a instituição do IGF determinada pela Constituição da República seria de exercício 
compulsório, e como resultado imediato da renúncia fiscal inconstitucional pela União. “Através da inércia do 
Congresso Nacional em aprovar um dos tantos projetos de lei que tramitam em suas Casas há anos, tem-se que a 
ausência de tributação das grandes fortunas pela União Federal reduz a perspectiva de recebimento, pelo Estado-
membro, de recursos federais nas mais diversas áreas”. 
 
Processos relacionados ADO 31 
 
LIMINAR AFASTA DECISÃO QUE RETIROU DO AR MATÉRIA SOBRE PREFEITO PARANAENSE 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender decisão do juízo da Vara 
Cível de Matinhos (PR) que determinou à Radio e TV Bandeirantes (Band) a retirada do ar de reportagem veiculada 
em agosto de 2015 pelo programa CQC – Custe o Que Custar, e, ainda, que a emissora de abstivesse de veicular 
matérias com conteúdo pejorativo em relação ao então prefeito municipal, Eduardo Antonio Dalmora. A liminar foi 
deferida na Reclamação (RCL) 26963, ajuizada pela Band. 
A reportagem investigava contrato administrativo celebrado pelo município para a construção de uma unidade de 
educação infantil, que estaria com atraso de cerca de três anos. O prefeito ajuizou ação alegando que a matéria teria 
“extrapolado o exercício do direito de imprensa, atingindo sua imagem” e obteve a suspensão de sua veiculação no 
sítio eletrônico do programa. 
Na Reclamação ao STF, a Band afirma que agiu dentro dos limites da liberdade de expressão e de imprensa. 
Defende que o tema é de interesse público e que a reportagem não apresenta qualquer ofensa à pessoa de Eduardo 
Antonio Dalmora, mas críticas referentes à sua atuação como prefeito. “A equipe de reportagem nada mais fez do 
que investigar os fatos, de maneira calorosa, mas sempre sem ultrapassar os limites da liberdade de imprensa”, 
sustenta. 
Decisão 
No exame do pedido de liminar, o ministro Luiz Fux observou que a questão diz respeito a um alegado conflito entre 
a liberdade de expressão e de imprensa e a tutela de garantias individuais, como o direito à intimidade e a proteção 
da honra e da vida privada, todos igualmente dotados de estatura constitucional. 
Apesar de não se tratar de direito absoluto, Fux assinalou que a liberdade de expressão é “um dos mais relevantes 
núcleos dos direitos fundamentais de um Estado Democrático de Direito” e abrange “todo tipo de opinião, convicção, 
comentário, avaliação sobre qualquer tema ou sobre qualquer indivíduo, envolvendo tema de interesse público ou 
não, não cabendo ao Estado a realização do crivo de quais dessas manifestações devem ser tidas ou não como 
permitidas, sob pena de caracterização de censura”. 
Na avaliação do relator, determinações judiciais como a discutida no caso “se revelam como verdadeira forma de 
censura, aniquilando completamente o núcleo dos direitos fundamentais de liberdade de expressão e de informação”, 
e “fragilizando todos os demais direitos e garantias que a Constituição protege”. Fux lembrou que o STF, no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, declarou que a totalidade da Lei 
de Imprensa (Lei 5.250/1967) não foi recepcionada pela Constituição de 1988. Assim, em exame preliminar, 
entendeu que o juízo da Vara Cível de Matinhos violou a autoridade dessa decisão, “ao se distanciar dos parâmetros 
constitucionais estabelecidos por esta Corte para proteção do direito constitucional à liberdade de expressão”. 
 
Processos relacionados Rcl 26963 
 
RELATOR DESMEMBRA INQUÉRITO E AUTORIZA OITIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o desmembramento do Inquérito (INQ) 
4483, mantendo sob sua relatoria apenas a investigação relativa ao presidente Michel Temer e o deputado federal 
Rocha Loures, e encaminhou a parte da investigação relativa ao senador Aécio Neves para a presidência do 
Supremo, para que o caso seja redistribuído entre os demais ministros. O relator ainda autorizou a Polícia Federal a 
colher, por escrito, o depoimento do presidente da República. 
A decisão, tomada nesta terça-feira (30), nega o pedido de redistribuição do inquérito feito pela defesa do presidente, 
mantendo sob relatoria do ministro Fachin a investigação contra o presidente da República, Michel Temer e o 
deputado federal Rodrigo Loures, além de Eduardo Cunha, Lúcio Funaro, Roberta Funaro, Dante Funaro e Altair 
Pinto. Já a parte da investigação contra o senador Aécio Neves, Andrea Neves, Frederico Pacheco de Medeiros e 
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Mendherson Souza Lima deve ser enviada à presidência do STF, para ser redistribuída entre os demais ministros. 
Por fim, foi determinada a remessa da investigação contra o procurador da República Ângelo Vilella e o advogado 
Willer Tomaz, objeto do Inquérito 4489, ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Após fazer considerações sobre o caráter relativo da fixação de competência por prevenção na distribuição de 
processos no Supremo e levando em consideração “o atual panorama fático que emerge dos elementos de 
convicção carreados”, o ministro Edson Fachin disse entender que chegou o momento de avaliar a necessidade da 
apuração conjunta e a manutenção de todas as investigações no STF. 
Com o aprofundamento das investigações, o ministro salientou que surgiram três núcleos distintos “dotados de 
autonomia e de independência”. O primeiro deles diz respeito aos investigados Michel Temer e Rodrigo Loures; o 
segundo, a Aécio Neves; e o terceiro, a Ângelo Vilella e Willer Tomaz. 
Para o ministro, existem pontos de contato entre a investigação relacionada aos supostos fatos atribuídos a Michel 
Temer e a Rodrigo Loures com o objeto dos Inquéritos 4326 e 4327, que tramitam no STF, o que permite a 
manutenção de sua competência para seguir como relator dessa parte da investigação. Quanto aos demais 
investigados, o ministro entendeu que deve adotar solução diversa. A evolução das apurações e a conclusão dos 
procedimentos cautelares demonstra a ausência de conexidade entre os fatos atribuídos a Aécio Neves e a pessoas 
próximas ao parlamentar, como também quanto ao episódio envolvendo o procurador da República e o advogado. 
O ministro determinou o imediato prosseguimento das investigações objeto do INQ 4483, com o retorno dos autos à 
autoridade policial para conclusão da perícia e a oitiva dos investigados, incluindo o presidente Temer, cujo 
depoimento deverá ser colhido por escrito. O chefe do Executivo terá 24 horas para responder às perguntas 
formuladas pela autoridade policial. 
 
Processos relacionados Inq 4326, Inq 4327 e Inq 4483 
 
 
2ª TURMA NEGA EXTENSÃO DE HC DE JOSÉ DIRCEU A RENATO DUQUE E OUTROS CONDENADOS NA 
LAVA-JATO 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal negou pedido de extensão da revogação da prisão preventiva 
deferida no Habeas Corpus (HC) 137728 a José Dirceu ao ex-diretor da Petrobras Renato Duque e aos empresários 
Flávio Henrique de Oliveira Macedo e Eduardo Aparecido de Meira. A decisão foi unânime. 
Renato Duque 
No caso de Duque, sua defesa alegava que haveria identidade de partes e de imputação em duas ações penais nas 
quais ele e Dirceu foram condenados pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), e pedia a extensão da decisão 
a outras três ações penais, duas delas pendentes de julgamento de apelação pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF-4) e outra aguardando julgamento em primeiro grau. Os advogados sustentaram ainda que Duque está 
preso há dois anos e dois meses sem culpa formada. 
O relator do pedido, ministro Dias Toffoli, explicou que o artigo 580 do Código de Processo Penal (CPP) é a norma 
processual penal garantidora de tratamento jurídico isonômico para corréus que apresentarem idêntica situação 
quanto aos demais. A extensão só vale, porém, para os que integrem a mesma relação jurídica processual daquele 
que foi beneficiado. Assim, a situação foi analisada apenas em relação às ações penais nas quais Duque figurou 
como corréu de José Dirceu. 
Nesse sentido, o ministro assinalou que, numa das sentenças, a custódia preventiva do ex-diretor da Petrobras foi 
mantida, entre outros fundamentos, pela habitualidade da prática delitiva e por ele ser “titular de ativos secretos 
milionários no exterior”, que continuou a movimentar, “buscando dissipá-los”, mesmo durante as investigações. Esses 
fundamentos, destacou, não foram apontados na prisão de José Dirceu. “Há circunstâncias fáticas incomunicáveis na 
custódia processual dele em relação ao corréu”, afirmou. “Assim, não há identidade de situação viabilizadora da 
extensão, na forma do artigo 580 do CPP”. 
O pedido de extensão à segunda ação penal em que Duque e Dirceu foram condenados não foi conhecido por falta 
de interesse de agir  porque, nesse processo, não há decreto de prisão preventiva contra o requerente. Quanto às 
demais, o pedido de extensão não foi conhecido, uma vez que Dirceu não é corréu de Renato Duque. 
Flávio Macedo e Eduardo Meira 
No caso dos empresários, sócios da Credencial Construtora e Empreendimentos, seus defensores, na sessão de 
julgamento, noticiaram à Turma a impetração de outros dois Habeas Corpus com a mesma pretensão. Esses dois 
HCs tiveram seguimento negado pelo relator, ministro Edson Fachin, e aguardam julgamento de agravo regimental 
pela Segunda Turma. 
Dias Toffoli ressaltou a “absoluta demonstração de lealdade processual” dos advogados e explicou que, havendo 
HCs individuais pendentes de julgamento, o pedido de extensão, de natureza mais estrita, não é cabível, porque 
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adquire caráter revisional. “O relator dos HCs originários terá melhores condições de avaliar a situação individual de 
cada paciente”, concluiu. A Turma, por unanimidade, acompanhou o relator e não conheceu dos pedidos. 
 
Processos relacionados HC 137728 
 
REJEITADA DENÚNCIA CONTRA DEPUTADO FEDERAL KAIO MANIÇOBA (PMDB-PE) POR FALSIDADE 
IDEOLÓGICA 
Por ausência de justa causa, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, rejeitou 
denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal contra o deputado federal Kaio Maniçoba (PMDB-PE) no Inquérito 
(INQ) 4105, acusado pelo crime de falsidade ideológica na modalidade omissiva. 
De acordo com a denúncia, em junho de 2013, ao assinar termo de posse e declaração de rendimentos para 
ingresso no cargo de ouvidor da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), o deputado omitiu que 
ocupava desde o mês anterior o cargo de secretário parlamentar na Assembleia Legislativa de Pernambuco. 
A defesa do parlamentar sustenta que no ato do preenchimento da referida declaração o acusado foi orientado a 
preencher unicamente o campo relativo aos seus dados pessoais. Disse ainda que na data do preenchimento, ele 
ainda não havia recebido remuneração do cargo da Assembleia Legislativa. 
O relator do inquérito, ministro Luiz Fux, declarou em seu voto que não consta da denúncia declaração assinada pelo 
acusado referente ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, o que conferiria materialidade ao 
crime de falsidade ideológica. “Inexistente campo destinado à informação sobre o acúmulo de cargos públicos não se 
materializa a omissão criminalizada pelo artigo 299 do Código Penal”, disse. 
Segundo o relator, o não preenchimento mencionado na denúncia do item relativo aos rendimentos recebidos de 
pessoas jurídicas pelo titular, justifica-se em documento que orienta o subescritor no caso de declaração de ingresso 
a preencher unicamente alguns dos itens, entre os quais não se inclui o indicado na denúncia. “Ora, inexistindo 
qualquer campo no formulário referente ao acúmulo de cargos, não há justa causa para receber a denúncia que 
imputa ao acusado uma omissão dolosa desta informação no documento público”. 
O ministro salientou ainda que a irregularidade administrativa consistente no acúmulo ilegal de cargos não repercutiu 
na esfera criminal. “Destarte, não há qualquer dado material que confira esteio à afirmação da denúncia no sentido 
de que consciente e voluntariamente ele omitiu do respectivo termo essa informação”. 
Por unanimidade, a Primeira Turma rejeitou a denúncia nos termos do artigo 395, inciso III, do Código de Processo 
Penal. 
 
Processos relacionados Inq 4105 
 
REVOGADA LIMINAR SOBRE DEDUÇÃO DO FUNDEB DA PARAÍBA 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu pedido da União e revogou liminar 
concedida na Ação Cível Originária (ACO) 3005, que havia proibido a dedução do montante do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) do 
Estado da Paraíba. A reconsideração levou em conta informações trazidas pela União no sentido de que a 
manutenção da liminar poderia gerar dano irreparável aos demais entes federados participantes do fundo. 
Segundo os autos, a Portaria MEC 565/2017, que divulga o demonstrativo de ajuste anual da distribuição dos 
recursos do fundo, referente a 2016, apurou como negativo o repasse destinado à Paraíba, que estava na iminência 
de sofrer um desconto de R$ 35,1 milhões nas contas do Fundeb. Na ACO, o estado alega que o valor repassado em 
2016 foi recebido de boa-fé e destinado à finalidade prevista na Lei 11.494/2007, que regulamenta o Fundeb. 
Na primeira análise do caso, o relator entendeu que o desconto representaria risco ao sistema de educação da 
Paraíba, pois o estado já havia usado o recurso para o pagamento de professores. No entanto, as informações 
trazidas pela União depois da concessão da medida cautelar modificaram sua percepção inicial sobre a questão. 
De acordo com a União, qualquer suspensão dos lançamentos do Ajuste de Contrato Fundeb-2016 em relação à 
Paraíba repercute inevitavelmente sobre os demais entes federados, porque os R$ 35,1 milhões não retornam aos 
cofres da União, mas são redistribuídos em favor dos entes federados credores do ajuste de contas. Assim, 
eventuais liminares causariam prejuízo em cadeia aos outros entes da federação, que encerraram o exercício com 
direito a créditos, por terem recebido, com base em suas estimativas iniciais, menor complementação da União. 
Diante das novas informações, o ministro Alexandre de Moraes revogou a liminar antes deferida e intimou o Estado 
da Paraíba sobre o pedido de reconsideração formulado pela União, que, em seguida, poderá oferecer contestação 
no período legal. 
 
Processos relacionados ACO 3005 
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RELATOR CONCEDE PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO A HENRIQUE PIZZOLATO 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu progressão de regime para o 
semiaberto para Henrique Pizzolato, ex-diretor de Marketing do Banco do Brasil condenado na Ação Penal (AP) 470 
a 12 anos e 7 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 530 dias-multa, pelos crimes de corrupção, 
peculato e lavagem de dinheiro. O ministro acolheu a proposta de parcelamento da multa feita pela defesa do 
condenado. A decisão foi tomada na Execução Penal (EP) 10. 
Consta dos autos que a defesa já havia pleiteado a progressão de regime, com pedido para parcelamento da multa. 
A Vara de Execuções Penais do Distrito Federal, contudo, não acolheu a proposta apresentada. Recurso contra essa 
decisão foi negado pelo Tribunal de Justiça do DF e Territórios. Na sequência, a defesa propôs diretamente ao STF o 
pedido de pagamento mensal da multa, com parcelas de R$ 1.352,60. O Ministério Público Federal (MPF) não 
concordou com a proposta, diante da ausência de documentação comprobatória da real situação econômica do 
condenado. Nova proposta foi apresentada, dessa vez com parcelas mensais de R$ 2.175,00, e acompanhada da 
documentação requerida pelo MPF. 
Requisitos 
Em sua decisão, o ministro frisou que, iniciado o cumprimento da pena em fevereiro de 2014, e incluídos no cálculo 
os dias remidos, já se encontra atendido no caso, desde junho de 2016, o requisito objetivo, previsto no artigo 112 da 
Lei de Execuções Penais (LEP), para a progressão de regime de Henrique Pizzolato. Além disso, salientou o relator, 
não há registro de cometimento de falta disciplinar de natureza grave ou notícia de que o sentenciado tenha mau 
comportamento carcerário, o que demonstra o atendimento do requisito subjetivo previsto no mesmo dispositivo da 
LEP. 
Parcelamento 
Quanto ao parcelamento da multa, o ministro lembrou que, no julgamento da EP 12, o Plenário do STF consolidou 
entendimento de que o inadimplemento deliberado da pena de multa impossibilita a progressão de regime. Contudo, 
os ministros entenderam, na ocasião, que a patente impossibilidade econômica do agente configura exceção 
admissível ao dever de pagar a multa. 
No caso, disse o ministro, o próprio Ministério Público Federal concordou com a proposta apresentada pela defesa, 
no sentido do parcelamento da sanção pecuniária, com parcelas de R$ 2.175,00, condicionado ao regular 
adimplemento das parcelas assumidas pelo requerente. O MPF levou em consideração o valor aproximado da dívida 
de Henrique Pizzolato – que alcança o valor de pouco mais de R$ 2 milhões, e a renda e patrimônio do sentenciado, 
conforme os documentos juntados pela defesa. 
Assim, o ministro acolheu o parecer ministerial e deferiu ao condenado Henrique Pizzolato a progressão para o 
regime semiaberto, que deverá observar as condições impostas pelo juízo da Vara de Execuções Penais. Além 
disso, deverá recolher a primeira parcela da multa e apresentar a devida comprovação ao juízo delegatário da 
Execução Penal e ao relator da EP 10, sob pena de indeferimento do benefício, comprovar mensalmente o 
pagamento das parcelas da multa e requerer perante o órgão competente da Fazenda Nacional a formalização do 
parcelamento do débito, na forma da legislação de regência, sob pena de regressão do regime. 
 
Processos relacionados EP 10 
 
LIMINAR IMPEDE UNIÃO DE BLOQUEAR R$ 536 MILHÕES DAS CONTAS DO RIO DE JANEIRO 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, deferiu parcialmente liminar para determinar que a União se 
abstenha de executar o bloqueio de R$ 536 milhões relativos às contragarantias de empréstimos celebrados com o 
Estado do Rio de Janeiro antes do ajuizamento da ação e não quitados. A medida foi pleiteada pelo estado na Ação 
Cível Originária (ACO) 2981, ajuizada contra a União, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, na qual 
sustenta que, de acordo com a Lei de Reponsabilidade Fiscal, em caso de estado de calamidade pública ficam 
suspensas as restrições para sanar desequilíbrio financeiro e as penalidades por descumprimento de limites de 
despesa e endividamento.  
Em audiência de conciliação designada pelo ministro Fux em fevereiro, ficou acordado que o processo ficaria 
suspenso por 30 dias, e nesse período seriam tomadas medidas tanto pelo Rio de Janeiro quanto pela União a fim de 
reequilibrar as contas estaduais. 
Na semana passada, o estado reiterou os pedidos de liminar feitos anteriormente, informando a aprovação de leis 
para autorizar a alienação da Cedae em garantia e majorar a contribuição previdenciária e, ainda, a aprovação do 
Plano de Recuperação Fiscal dos Estados. 
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Decisão 
Para o ministro Luiz Fux, estão presentes os elementos que autorizam, pelo menos parcialmente, a tutela provisória. 
“A documentação apresentada pelo estado indica situação de extrema calamidade do ponto de vista fiscal”, afirmou, 
lembrando a previsão de déficit de R$ 19 bilhões e de despesas de pessoal de R$ 43 bilhões, comprometendo quase 
a totalidade das receitas estaduais. 
Fux apontou como fato novo relevante a recente sanção da Lei  Complementar 159/2017, que institui o Regime de 
Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal, que prevê, no artigo 17, que, no caso de inadimplência em 
operações de crédito com o sistema financeiro garantidas pela União e contratadas antes da homologação do pedido 
de adesão ao regime, a União estará impedida de executar as contragarantias ofertadas. 
Embora o Rio de Janeiro ainda não tenha aderido oficialmente ao regime de recuperação, o ministro observa que, 
para tanto, é condição indispensável que o estado “não entre em colapso nas próximas semanas, isto é, que 
mantenha o fôlego fiscal para a aprovação das medidas pendentes”. Nesse contexto, o bloqueio de R$ 536 milhões, 
na sua avaliação, “é suficiente não apenas para desestabilizar todas as medidas que vêm sendo adotadas pelo 
estado para reequilibrar as suas contas, como também para interromper a prestação de serviços públicos essenciais 
e o pagamento de salários aos servidores ativos, inativos e pensionistas”. 
 
Processos relacionados ACO 2981 
 
LIMINAR SUSPENDE AÇÃO PENAL DE ACUSADO DE IMPORTAR SEMENTES DE MACONHA 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender ação penal 
contra acusado de importar 14 sementes de maconha. A decisão levou em conta que a criminalização do porte de 
pequena quantidade de droga está em julgamento no STF no Recurso Extraordinário (RE) 635659, com repercussão 
geral. A liminar foi deferida no Habeas Corpus (HC) 143798, impetrado pela Defensoria Pública da União. 
Na decisão, o ministro Luís Roberto Barroso destaca que o Plenário do STF discute a constitucionalidade da 
criminalização do porte de pequenas quantidades de entorpecente para uso pessoal. O julgamento foi suspenso por 
pedido de vista havendo, até o momento, três votos proferidos pela inconstitucionalidade do artigo 28 da Lei 
11.343/2006 (Lei de Drogas), que criminaliza o porte de drogas para consumo pessoal. 
No HC, a Defensoria Pública da União alega que o acusado é primário e está sendo processado por importar, pela 
internet, 14 sementes de maconha, pelo que as circunstâncias indicam, para uso próprio. 
“Afigura plausível a alegação de que a conduta praticada pelo paciente se amolda, em tese, ao artigo 28 da Lei de 
Drogas. Dispositivo cuja constitucionalidade está sendo discutida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal”, afirma 
Luís Roberto Barroso. 
O ministro menciona na decisão trecho de seu voto no julgamento do RE, no qual considerou a criminalização da 
posse de pequenas quantidades de droga inconstitucional por razões práticas e jurídicas. Pelo lado prático, menciona 
o fracasso da atual política de drogas, o alto custo do encarceramento e os prejuízos da política de proibição para a 
saúde pública. Juridicamente, a proibição fere o direito à privacidade, à autonomia individual e causa 
desproporcionalidade entre a severidade da punição e a conduta, que não afeta a esfera jurídica de terceiros. 
 
Processos relacionados HC 143798 
 
INADMITIDA ADPF CONTRA LEIS GOIANAS REFERENTES À PROMOÇÃO E REMOÇÃO DE JUÍZES 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), inadmitiu a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 261, em que a Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) 
questionava duas leis (10.460/88 e 9.129/81) de Goiás sobre promoção e remoção de juízes. Para a associação, as 
normas são incompatíveis com a Constituição Federal de 1988. 
Ao analisar a ADPF, o relator observou que, embora as duas leis goianas sejam anteriores à promulgação da 
Constituição Federal de 1988, o que poderia suscitar o cabimento de ADPF, “está ausente elemento essencial ao 
conhecimento da presente ação, correspondente à prova da violação dos preceitos fundamentais indicados na 
inicial”, conforme prevê o artigo 3º, inciso III, da Lei 9.882/1999 (Lei da ADPF). 
Ao negar seguimento à ação, o ministro acrescentou que a própria Anamages reconhece que o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), no exercício das competências do artigo 103-A, parágrafo 4º, da Constituição Federal, “tem 
afastado critério de desempate fundado em tempo de serviço local para fins de promoções e remoções na 
magistratura”. 
 
Processos relacionados ADPF 261 
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ARQUIVADA ADPF DE CONFEDERAÇÃO DE METALÚRGICOS SOBRE DIREITO DE GREVE 
Relator da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 123, o ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento da ação em que a Confederação Nacional dos 
Metalúrgicos da Central Única dos Trabalhadores (CNMCUT) questionava a aplicação do artigo 932 do revogado 
Código de Processo Civil (CPC) de 1973 em decisões judiciais que impedem a ação de trabalhadores em greve nos 
locais de trabalho. 
Na ADPF, a confederação pediu ao Tribunal a declaração de inconstitucionalidade de quaisquer decisões judiciais 
tomadas com base na interpretação do artigo 932 do CPC/1973 que concedem o chamado “interdito proibitório” para 
proteger a posse de estabelecimentos empresariais de turbações decorrentes de movimentos grevistas, 
argumentando que “o exercício do direito de greve por parte dos trabalhadores jamais chegará à intenção de 
obtenção da posse”. 
A entidade alegou na ação que a aplicação do dispositivo impede o exercício do direito de greve por parte dos 
trabalhadores, presente no artigo 9º da Constituição Federal e regulamentado pela Lei 7.783/1989 para os 
trabalhadores da iniciativa privada. 
A analisar a ADPF, o relator observou que com a promulgação do novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), 
o dispositivo questionado foi expressamente revogado. Segundo o ministro Alexandre de Moraes, embora preceitos 
de lei revogados possam virtualmente figurar como objeto de ADPF, “tal possibilidade somente poderá ser justificada 
quando houver comprovação de que a disciplina legal anterior produziu efeitos concretos relevantes, capazes de 
causar lesão (ao menos potencial) a preceitos constitucionais de primeira importância”. 
Como no caso não ficou comprovada a violação de preceito fundamental por eventuais efeitos concretos da 
legislação impugnada na ADPF, o ministro Alexandre de Moraes negou seguimento à ação e determinou seu 
arquivamento. 
 
PREJUDICADA ADI SOBRE PROVIMENTO DE CARGOS NO JUDICIÁRIO EM 2016 
Por perda de objeto, o ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou prejudicada a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 5533, ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e pela Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) contra a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2016, na 
parte em que veda provimento de cargos no Poder Judiciário. A norma proibiu o preenchimento de cargos de 
servidores e magistrados em 2016 que estivessem vagos em 2015. 
De acordo com o relator, em razão do princípio da anualidade orçamentária, a ação não pode ser conhecida, pois a 
lei referia-se ao exercício de 2016. “Nesse ponto, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido da 
prejudicialidade de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face de lei orçamentária, à luz do pleno 
exaurimento da eficácia jurídica da norma impugnada”, apontou. 
Na ADI 5533, as associações alegavam, entre outros pontos, que a norma foi criada pelos Poderes Executivo e 
Legislativo, sem a participação ou conhecimento do Judiciário, sob a justificativa de que, por estarem vagos em 
determinado período em 2015 (entre março e dezembro), o eventual preenchimento em 2016 implicaria um aumento 
de despesa do Judiciário. 
 
Processos relacionados ADI 5533 


